
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.645 - DF (2013/0003300-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : FILIPPE VASQUES SAMPAIO E OUTRO(S) - CE025390 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. COMETIMENTO DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR. PROVEITO PESSOAL EM DETRIMENTO DO CARGO. 
PENA DE DEMISSÃO. SOLICITAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL PELO REPRESENTANTE DO MP.
1. Cinge-se a controvérsia sobre o Processo Administrativo Disciplinar que 
apurou denúncia registrada no Portal da Ouvidoria do Departamento da Polícia 
Rodoviária Federal, "de que patrulheiros de plantão, no dia 12.10.2009, quando do 
atendimento de um acidente ocorrido no KM 296, da BR 316, 'teriam enchido a 
viatura da PRF de televisores tela plana de 40 polegadas e depois passaram a 
noite atirando para cima', fatos que teriam sido presenciados pelos moradores do 
povoado de Mirolândia e da cidade de Picos, no Piauí".
2. A comissão processante, em seu relatório final, concluiu que o impetrante teria 
praticado as infrações disciplinares do art. 116, IX manter conduta incompatível 
com a moralidade administrativa e do art. 117, IX valer-se do cargo para lograr 
proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública.
3. A testemunha Cícero Rafael de Almeida disse, em seu depoimento, que o 
policial Marcos Antônio Ferreira da Silva solicitou vantagem indevida em duas 
oportunidades, a primeira, no momento do acidente e a segunda, quando da 
conferência da carga pelo depoente (fls. 47-48, e-STJ).
4. O Delegado da Polícia Civil, Abelardo José de Oliveira, confirmou que 
recebera dinheiro da Empresa Wagner Reguladora para ratear entre quatro 
policiais que atuaram na vigilância armada da carga transportada pelo caminhão 
sinistrado. 
5. A jurisprudência do STJ é assente ao afirmar que o mandamus não é via  
adequada  para  o exame da suficiência do conjunto  fático-probatório  constante  
do  Processo  Administrativo Disciplinar  -  PAD,  a fim de verificar se o 
impetrante praticou ou não  os atos que foram a ele imputados e que serviram de 
base para a imposição   de  penalidade  administrativa, pois importa reexame do 
mérito administrativo.

6.  O pedido feito pelo representante do Ministério Público, pugnando pelo 
arquivamento do Inquérito 0141/2011-4-SR/DPF/PI, que apurava a ilicitude dos 
fatos, não leva à nulidade do PAD, pois é firme o entendimento no âmbito do STJ 
de que a absolvição na esfera penal apenas repercute no âmbito administrativo se 
estiver baseada na negativa da autoria ou na inexistência do fato, hipóteses que 
não se verificam no caso. 
7. Segurança denegada.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1537770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.645 - DF (2013/0003300-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : FILIPPE VASQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por  Marcos Antônio Ferreira da 

Silva contra ato praticado pelo Ministro de Estado da Justiça, consistente  na aplicação da 

pena de demissão (Portaria Ministerial 2027, de 11 de setembro de 2012) ao  referido 

servidor, resultante do processo administrativo disciplinar 08668.004120/2009-91.

O impetrante sustenta, em síntese, a ilegalidade do ato coator, ao argumento de 

que "no referido processo administrativo resta cristalina  e patente a inocência do 

policial, ora impetrante, em decorrência da fragilidade dos elementos indiciários 

acostados aos autos".

Aduz que os testemunhos produzidos retratam que não há prova nos autos da 

suposta irregularidade que teria sido cometida, bem como que há prova robusta de que ele - 

ex-Policial Rodoviário Federal - não pedira e não recebera vantagem ilícita no exercício de sua 

atividade profissional, portanto a pena de demissão se mostra desproporcional. Ademais, o 

impetrante possui histórico funcional exemplar, pois não consta em seus registros maus 

antecedentes e obteve notas máximas nas suas avaliações funcionais (fl. 12, e-STJ).

 Salienta que o suposto ato cometido por ele não ocasionou prejuízo à 

Administração Pública (fl. 14, e-STJ).

Requereu a concessão de medida liminar para sobrestar o feito, para que o 

impetrante possa ser reenquadrado à PRF (fl. 16, e-STJ).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 743-744, e-STJ.

A autoridade coatora prestou informações e juntou documentos (fls. 778-1583, 

e-STJ).

Alega que todos os depoimentos prestados pelos Policiais Militares e pelo 
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Delegado de Polícia Civil da 2ª DF que atuaram no caso confirmaram o pagamento de valores 

ao impetrante como forma de gratificação pelos serviços de vigilância prestado no local do 

acidente (fl. 784, e-STJ).

O Ministério Público Federal apresentou parecer pela denegação da Segurança 

(fls. 1586-1590, e-STJ). 

É o relatório.

 

Documento: 1537770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.645 - DF (2013/0003300-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cinge-se 

a controvérsia sobre o Processo Administrativo Disciplinar que apurou denúncia registrada no 

Portal da Ouvidoria do Departamento da Polícia Rodoviária Federal, "de que patrulheiros de 

plantão, no dia 12.10.2009, quando do atendimento de um acidente ocorrido no KM 296, da 

BR 316, 'teriam enchido a viatura da PRF de televisores tela plana de 40 polegadas e depois 

passaram a noite atirando para cima', fatos que teriam sido presenciados pelos moradores do 

povoado de Mirolândia e da cidade de Picos, no Piauí".

A comissão processante, em seu relatório final, concluiu que o impetrante teria 

praticado as infrações disciplinares do art. 116, IX, da Lei 8.112/1990,  "manter conduta 

incompatível com a moralidade administrativa" e do art. 117, IX, "valer-se do cargo para 

lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública".

A testemunha Cícero Rafael de Almeida disse, em seu depoimento, que o 

policial Marcos Antônio Ferreira da Silva solicitou vantagem indevida em duas oportunidades, 

a primeira, no momento do acidente, e a segunda, quando da conferência da carga pelo 

depoente (fls. 47-48, e-STJ).

O Delegado da Polícia Civil Abelardo José de Oliveira confirmou que recebera 

dinheiro da Empresa Wagner Reguladora para ratear entre quatro policiais que atuaram na 

vigilância armada da carga transportada pelo caminhão sinistrado. 

A jurisprudência do STJ é assente ao afirmar que o mandamus não é via  

adequada  para  o exame da suficiência do conjunto  fático-probatório  constante  do  

Processo  Administrativo Disciplinar  -  PAD,  a fim de verificar se o impetrante praticou ou 

não  os atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a imposição   de  

penalidade  administrativa, pois importa reexame do mérito administrativo. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  PENA  DE  DEMISSÃO.  USO  
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INDEVIDO  DE SISTEMA  DE  INFORMÁTICA  PARA  OBTENÇÃO  DE 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS E PESSOAIS SOBRE OUTROS 
SERVIDORES A FIM DE EMBASAR DENÚNCIA APÓCRIFA. BIS  IN  
IDEM.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE DUPLA PUNIÇÃO EM 
RAZÃO DA MESMA  INFRAÇÃO  DISCIPLINAR. COMPETÊNCIA DO 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO PARA   APLICAR  PENA  DE  
DEMISSÃO  A  INTEGRANTES  DA  CARREIRA  DE PROCURADOR  
DA  FAZENDA  NACIONAL. PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO DO STJ (MS 
15.917/DF,  REL.  MIN. CASTRO MEIRA, JULG. EM 23/5/2012). 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR. 
INOCORRÊNCIA. IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO DO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PROCESSANTE. AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  PRÉVIO  
JUÍZO  DE VALOR ACERCA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR.  
APROVEITAMENTO  DE  PROVAS  PRODUZIDAS EM 
PROCEDIMENTO ANTERIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA E DA  PRATICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   
NECESSIDADE   DE   DILAÇÃO   PROBATÓRIA.   COMPETÊNCIA  DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA JULGAR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
PROPORCIONALIDADE DA PENA DEMISSÓRIA. SEGURANÇA 
DENEGADA.

(...)
7.  É  firme  o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal e desse  Superior  Tribunal  de Justiça no sentido de que o mandado de 
segurança  não  é  a  via  adequada  para  o exame da suficiência do conjunto  
fático-probatório  constante  do  Processo  Administrativo Disciplinar  -  PAD,  a 
fim de verificar se o impetrante praticou ou não  os atos que foram a ele 
imputados e que serviram de base para a imposição   de  penalidade  
administrativa,  porquanto  exige  prova pré-constituída e inequívoca do direito 
líquido e certo invocado. Outrossim,  o controle jurisdicional do PAD restringe-se 
ao exame da regularidade  do  procedimento  e  a  legalidade  do  ato, à luz dos 
princípios  do  contraditório,  da ampla defesa e do devido processo legal,  
sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, a  impedir  a  análise 
e valoração das provas constantes no processo disciplinar. Precedentes.

8. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca da competência da autoridade 
administrativa  para  impor  pena  de demissão a servidor público em razão   da   
prática   de   ato   de   improbidade   administrativa, independentemente   de   
provimento   jurisdicional,   porquanto   a penalidade  administrativa  não  se  
confunde com a pena de perda da função  pública  prevista  no  art.  12  da Lei 
8.429/1992, esta sim aplicável exclusivamente pela autoridade judiciária. 
Precedentes.

9.  A jurisprudência do STJ admite o exame da proporcionalidade 
e da razoabilidade  da  penalidade  imposta  ao  servidor,  porquanto  se encontra 
relacionada com a própria legalidade do ato administrativo. Precedentes:  RMS  
24.129, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma  do  STJ, julgado em 
20/03/2012, Dje 27/4/2012; RMS 36.325/ES, Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  
Segunda  Turma do STJ, julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013; MS 14.253/DF, 
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Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira  Seção  do  STJ,  julgado em 25/05/2011, DJe 
23/09/2011; MS 14.253/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção do STJ, 
julgado em 25/05/2011, DJe 23/09/2011.

10.  In  casu,  do  exame  do Relatório Final do PAD e do Parecer 
da Consultoria Jurídica acostados, respectivamente, às fls. 803/858-e e 863/886-e,  
verifica-se  que  foi  atribuída  ao impetrante infração disciplinar  consistente  a  
utilização do cargo público para lograr proveito   pessoal,   mediante   o   uso   
indevido   dos   sistemas informatizados  da  Receita  Federal e do Ministério da 
Fazenda para obter  dados  cadastrais  e  financeiros  de  outros Procuradores da 
Fazenda  Nacional,  utilizando-se  de  equipamento  do Ministério da Fazenda  e 
obtendo, assim, indevidamente, dados pessoais e sigilosos constantes do Cadastro 
de Pessoas Físicas e de mensagens eletrônicas extraídas  de  e-mail  funcional  de  
outro  Procurador,  que não se encontrava  sob  a alçada de sua atuação 
profissional, tudo a fim de instruir  posterior  denúncia apócrifa encaminhada ao 
Advogado-Geral da União e ao Corregedor-Geral da Receita Federal, contendo 
denúncia de  supostas  irregularidades e crimes praticados pelo ex-Procurador da 
Fazenda Nacional Pedro Câmara Raposo Lopes.

11.  Dessa  feita,  a pena de demissão imposta ao impetrante 
atendeu aos  princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não havendo que 
se falar em violação do art. 128 da Lei 8.112/1990, porquanto há adequação  
entre o instrumento (processo administrativo disciplinar) e  o  fim  (aplicação  da  
pena),  a medida é exigível e necessária, diante  da  gravidade  da  conduta 
perpetrada pelo impetrante, o que evidencia  a  prática  da  infração disciplinar 
capitulada nos arts. 117,  IX  e  132,  IV  e  XIII,  da Lei 8.112/1990, o acerto da 
pena aplicada, ainda mais quando inexiste outro meio legal para se chegar ao  
mesmo  resultado e tampouco a medida é excessiva ou se traduz em resultado  
indesejado pelo sistema jurídico, ainda mais considerando que  o  agir do servidor 
ensejou a quebra do princípio da confiança, que  deve  regular  a  relação entre a 
Administração Pública e o seu servidor.

12. Segurança denegada. Liminar revogada.
(MS 15.828/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/4/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MAGISTRADO. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS QUE 
JUSTIFIQUEM A INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO, CABÍVEL EM CASOS DE MANIFESTA OU 
OSTENSIVA INJURIDICIDADE. PROVAS TESTEMUNHAIS. 
CONDENAÇÃO AMPARADA NO ACERVO PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1.   As questões trazidas a lume pelo ora recorrente são 
inegavelmente controvertidas, sendo inviável sua apreciação na via estreita do 
Mandado de Segurança, porquanto tal ação, de natureza constitucional, visa 
proteger direito líquido e certo já existente e que independe de dilação probatória; 
não quer isso dizer que não seja possível, no Mandado de Segurança, a análise de 
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prova documental, mas que não é comportável a sua produção, o que somente se 
viabiliza por meio do procedimento civil comum ordinário, onde os meios 
probatórios e contraprobatórios são amplos e largos.

2.   A Corte de origem afastou as supostas ilegalidades apontadas 
pelo recorrente na condução do Processo Administrativo Disciplinar, mantendo a 
penalidade aplicada, de maneira fundamentada e de acordo com as provas 
testemunhais constantes nos autos, não merecendo qualquer reparo o acórdão 
recorrido quanto ao ponto, pois as mesmas foram adequadamente analisadas.

3.   A jurisprudência deste STJ é rigorosamente torrencial e 
uniforme quanto aos limites da atuação do Poder Judiciário no controle do 
processo administrativo, o qual restringe-se à verificação de vícios capazes de 
ensejar a sua nulidade, sendo-lhe defeso incursionar no mérito administrativo, 
salvo patente infração a garantias processuais ou princípios da ordem jurídica, 
como a razoabilidade ou a proporcionalidade. Precedente: AgRg no RMS 
40.969/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, julgado em 02.06.2015, DJe 
30.06.2015.

4.   Recurso Ordinário desprovido.
(RMS 33.678/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/10/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. EXCESSO DE PRAZO DO 
PAD. DANO NÃO CONFIGURADO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS EM PAD. POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça - STJ entende que o excesso de 
prazo somente é causa de nulidade do processo disciplinar se restar comprovada 
a ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório (MS n. 13074/DF, Min 
Relator Rogerio Schietti Cruz, 3ª Seção, julgado em 27/5/2015, DJe 2/6/2015).

2. O indeferimento de novas provas consideradas impertinentes ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos, a juízo da comissão 
processante, não macula a integridade do processo administrativo disciplinar.

3. Compete ao Poder Judiciário apreciar, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, a regularidade do 
procedimento administrativo disciplinar sem, contudo, reexaminar as provas para 
adentrar o mérito da decisão administrativa; havendo, porém, erro invencível, 
justifica-se a intervenção do Judiciário. Precedentes.

4. Não há desproporcionalidade excessivamente gravosa a 
justificar a intervenção do Poder Judiciário quanto ao resultado do processo 
administrativo disciplinar originário, em que a autoridade administrativa concluiu 
pelo devido enquadramento dos fatos e aplicação da pena disciplinar, nos moldes 
previstos pela lei.

5. Recurso ordinário conhecido e não provido.
(RMS 26.371/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, DJe 21/9/2015).
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A proporcionalidade da pena de demissão foi devidamente comprovada pelo 

conjunto probatório produzido no PAD, no qual se demonstrou que o impetrante recebera 

vantagem ilícita no exercício de sua atividade profissional.

Por outro lado, o pedido feito pelo representante do Ministério Público, 

pugnando pelo arquivamento do Inquérito 0141/2011-4-SR/DPF/PI, que apurava a ilicitude 

dos fatos, não leva à nulidade do PAD, pois é firme o entendimento no âmbito do STJ de que 

a absolvição na esfera penal apenas repercute no âmbito administrativo se estiver baseada na 

negativa da autoria ou na inexistência do fato, hipóteses que não se verificam no caso. 

Com essas considerações, denego a Segurança. 

É como voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : FILIPPE VASQUES SAMPAIO E OUTRO(S) - CE025390 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."
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